
PADRÃO DE RESPOSTA 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

O ato administrativo é o modo de expressão das decisões tomadas por órgãos e 

autoridades da Administração Pública, que produz efeitos jurídicos, modificando, 

extinguindo direitos, ou impondo restrições e obrigações. O ato administrativo deve 

ser editado com observância do princípio da legalidade.  

Para ser válido, além da observância ao princípio da legalidade, o ato administrativo 

precisa ser editado pelo agente competente, ter forma adequada, objeto definido, 

precisa ser motivado e possuir uma finalidade. 

Um ato administrativo, entretanto, embora dotado de ilegalidade, pode ser mantido 

pela Administração Pública, através da utilização do instituto da sanatória. As 

modalidades de saneamento do ato administrativo são: convalidação, ratificação e 

conversão. 

A convalidação é o ato administrativo que suprime um defeito de ato administrativo 

anteriormente editado, retroagindo seus efeitos a partir da data da edição do ato 

administrativo convalidado. 

A ratificação é o ato por meio do qual é expurgado ou corrigido um defeito relativo 

a competência, declarando-se sua validade desde o momento em que foi editado. 

Não podem ser ratificados atos cuja competência para edição é de competência 

exclusiva de autoridades indicadas na Constituição Federal. 

Conversão é o ato editado com aproveitamento de elementos válidos de outro ato 

primitivamente dotado de ilegalidade, para a mesma finalidade deste, com retroação 

dos seus efeitos ao momento da edição do ato original. 

A Lei nº 9.784/99 é um exemplo de diploma legal que cuida expressamente do 

instituto da convalidação em seu art. 55.  

  

  

 


